
VALOR ECONÔMICO 

9 de setembro de 2020 

Cristiano Romero 

 

Estabilidade não evitou corrupção no Estado 

 

“Pedalada fiscal” é exemplo de interferência 

 

Preocupados com a interferência partidária na gestão de políticas públicas, os 

constituintes consagraram na Constituição de 1988 a estabilidade dos funcionários 

públicos no emprego. O ambiente em que o assunto foi debatido não poderia ser pior. O 

país vivia grande efervescência política, partidos de esquerda e entidades da sociedade 

civil saíram da clandestinidade – a UNE (União Nacional dos Estudantes) foi legalizada 

em cerimônia no Palácio do Planalto – e a imprensa respirava ares mais democráticos. 

Estávamos no governo de José Sarney (1985-1990), o primeiro presidente civil depois 

de 21 anos de ditadura militar. O momento era de transição de regime, uma vez que 

Sarney fora o vice da chapa eleita pelo Congresso Nacional. Tancredo Neves, o cabeça 

de chapa, adoeceu na véspera da posse (15 de março de 1985) e não assumiu, vindo a 

falecer em 21 de abril. 

Pausa para o cafezinho: Tancredo não tomou posse, mas, oficialmente, sim; ele foi o 

primeiro presidente da Nova República. Sua eleição resultara de acordo firmado entre 

os generais e a oposição, na ocasião liderada pelo então deputado Ulysses Guimarães. 

Este os militares não admitiam que assumisse a Presidência na transição, por isso, 

rejeitaram a possibilidade de eleição direta naquele momento. No fim, a candidatura da 

oposição era encabeçada por um integrante da chamada resistência democrática 

(Tancredo, do PMDB) e por um prócer da ditadura (Sarney). Com a impossibilidade de 

posse de Tancredo, generais da linha-dura quiseram impedir que Sarney tomasse posse. 

Por pouco, o epílogo do regime militar não foi postergado… 

Com a liberdade que lhe foi suprimida durante longos 21 anos, a imprensa cumpriu 

papel crucial no início da Nova República. Brasileiros tomaram conhecimento todo dia 

pelos jornais, canais de televisão e rádios de casos de corrupção. A impressão, 

absolutamente equivocada, era a de que, num governo civil, isto é, no regime 

democrático, a corrupção grassa com desprendimento. 

A resposta dos constituintes foi estabelecer na lei máxima do país o direito de todos os 

funcionários, e não apenas dos ocupantes de carreiras típicas de Estado (diplomata, 

auditor da Receita Federal, funcionário do Banco Central, juiz, procurador etc), à 

estabilidade no emprego. Esta vale, portanto, para servidores da atividade-meio dos 

órgãos públicos e prestadores de serviço (segurança, limpeza etc). 



Além da estabilidade, a Constituição premiou o funcionalismo com o direito à 

aposentadoria integral e à paridade, que garante a aposentados os mesmos reajustes 

salariais de quem está na ativa. A aposentadoria integral foi extinta pela reforma 

proposta pelo governo Lula (2003-2006 e 2007-2010) e regulamentada pela gestão 

Dilma Rousseff (2011-2014 e 2015-2016). 

A Carta Magna prevê a demissão de funcionários estáveis, mas todos sabemos que isso 

só ocorre em casos de comprovado envolvimento do servidor com corrupção. 

A estabilidade assegurada após estágio probatório de dois anos é privilégio e não direito 

adquirido ou benefício concedido por mérito. Estabilidade deveria ser conquistada ao 

longo da carreira, cumpridos critérios objetivos de desempenho. 

A pergunta que não cala é a seguinte: a estabilidade no emprego evitou a corrupção e a 

interferência de inquilinos do poder em políticas típicas de Estado? A resposta é não. 

Duas instituições de excelência viveram, recentemente, situações de interferência 

política, sem que tenham reagido a tempo de evitar os problemas decorrentes da ação 

governamental. Foi no caso das chamadas “pedaladas fiscais”, expressão cunhada pelo 

jornalista e colunista Ribamar Oliveira, do Valor, para a prática irregular usada pelo 

governo Dilma Rousseff. 

A pedalada consiste no seguinte: em vez de transferir aos bancos federais recursos 

orçamentários para o pagamento de programas federais, o governo ordenou que as 

instituições bancassem essas despesas; agindo dessa forma, o então Ministério da 

Fazenda escondia a verdadeira dimensão do déficit das contas públicas, uma vez que 

esses pagamentos não apareciam como despesa primária; por conseguinte, isso lhe 

permitia gastar mais, com vistas a melhorar o desempenho da economia, o que por sua 

vez atenderia ao objetivo político de reeleição da presidente em 2014. 

Essa manobra foi realizada durante dois anos. O distinto público só tomou 

conhecimento da verdadeira situação das finanças governamentais depois do período 

eleitoral, em novembro de 2014. Num seminário promovido em São Paulo pela 

Fundação Getúlio Vargas (FGV), o então ministro da Fazenda, Guido Mantega, 

mostrou tabela com os “novos” números do déficit fiscal. Este saltou de 3% para 7% do 

PIB. 

Como até o dia anterior, o conhecido eram os 3%, um ilustre integrante da mesa daquele 

evento – o ex-ministro e ex-deputado Delfim Netto – comentou ao ouvido do titular 

desta coluna: “O Guido errou. O número não é esse”. Infelizmente, tendo tomado 

conhecimento do valor correto um dia antes, o colunista disse: “Está certo, ministro, é 

isso mesmo”. Delfim fez silêncio por um instante, olhou para Mantega e comentou 

baixinho, com seu forte sotaque paulistano-italiano: “Eles quebraram o país”. 

Pano rápido. Nos bastidores da tragédia, uma grande lição: a estabilidade no emprego 

não fez com que funcionários do Tesouro Nacional, do Banco Central, do Banco do 

Brasil (BB) e da Caixa denunciassem a manobra feita nas contas públicas com objetivos 

político-eleitorais. Antes que se afirme que empregados do BB e da Caixa não tenham à 

estabilidade, pense duas vezes. De fato, a lei não lhes assegura estabilidade, mas é o que 



eles têm de fato. Alguém já testemunhou a dispensa de algum funcionário do BB, da 

Caixa, do BNDES, do Banco do Nordeste e do Banco da Amazônia por incompetência? 

A cultura patrimonialista da Ilha de Vera Cruz é tão arraigada que servidores públicos 

agem como se fossem donos do Estado. Isso precisa mudar, do contrário, o nobre 

projeto de nação inscrito na Constituição de 1988 jamais será implementado. 

 


